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A produção das usinas sucroenergéticas caminha para o 
fim nesta safra 2017/18. A entressafra se aproxima e com  
ela chega a hora de caprichar na manutenção geral dos 
parques industriais e dos maquinários agrícolas.
Afinal, a boa produtividade das usinas depende de uma 
manutenção bem planejada e executada com todo rigor. 
Só assim é possível garantir o funcionamento perfeito dos 
equipamentos ao longo de toda a nova safra que virá no 
próximo ano. Nesta edição, apresentamos uma matéria 
sobre esse tema. 

Destacamos também o desafio de irrigar lavouras sem 
desperdiçar água, um bem natural cada vez mais  escasso. 
Aliás, escasso e cada vez mais caro. Em muitos Estados, os 
mananciais estão quase secos e já existem casos de briga 
na justiça pelo uso da água.  
Outro assunto é a expectativa de novos leilões que 
estimulem ainda mais o crescimento da energia eólica no 
Brasil.
 Obrigada por nos prestigiar . Boa leitura.
 Até o mês que vem.

destaques

Carta da editora

EntrevisTA
Carlos Evangelista, presidente da 
ABGD,  fala sobre os cenários da 
geração distribuída com fontes 
renováveis arlos A. F. Evangelista

açúcar
Mercado de orgânico cresce 
no Brasil, mas ainda é muito 
pequeno em relação ao 
produto convencional 

Irrigação
Os cuidados que os produtores 
precisam ter para evitar crimes 
ambientais gerados pelo desperdício 
de água e uso sem outorga

José Alves Júnior

04 18 08

Planejamento é tudo

Mirian Tomé
editor@canalbioenergia.com.br
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Entrevista – Carlos A. F. Evangelista

Rumo à 
diversidade 
energética
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Carlos A. F. Evangelista é graduado em Engenharia e Direito, pós-graduado em Comunica-
ção e Marketing e MBA em Marketing pela FEA/USP. Atualmente é o presidente da Asso-
ciação Brasileira de Geração Distribuída (ABGD), que congrega mais de 350 empresas que 

atuam com fontes renováveis de energia.
Atua no setor de energia há mais de 15 anos, tendo trabalhado na direção de empresas glo-
bais, como Ericsson Telco, Emerson Energy, Avaya, Leuze Electronic e VIS Technology. Em 2012 
coordenou o grupo consultivo da Associação Brasileira da Indústria Eletro-Eletrônica (ABINEE) 
no trabalho publicado “Inserção da Energia Solar Fotovoltaica na Matriz Elétrica Brasileira”. Em 
2014 recebeu prêmio da Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP) com o melhor projeto 
na categoria construções sustentáveis. Em 2016 foi escolhido pela “Full Energy” entre os 100 
profissionais mais influentes do setor de Energia Elétrica.

Ana Flávia Marinho
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Canal: Como o senhor avalia o cenário 
energético brasileiro atualmente?
Carlos Evangelista: Estamos passando por 
uma fase bastante sensível, onde as ações 
que tomarmos agora refletirão na estrutura do 
setor elétrico brasileiro pelos próximos 20 anos. 
Recentemente o Ministério de Minas e Energia 
(MME) lançou as consultas públicas CP-33 e 
CP-34 (Aprimoramento do Marco Legal do 
Setor Elétrico & Plano Decenal de Expansão de 
Energia 2026, respectivamente). Com essas ini-
ciativas, coletaram diversas propostas, estudos 
e proposições, oriundas das mais diversas enti-
dades e agentes do setor brasileiro de energia. 
Uma vez consolidadas, condensadas e adap-
tadas à realidade, deverão pautar a direção, 
sentido e velocidade ao desenvolvimento do 
setor elétrico para os próximos anos. Claro que 
isso tem que ser coordenado com um plano 
diretor com objetivos e metas. Esperamos 
que sejam implementações, modificações e 
melhorias que tragam o equilíbrio e a sustenta-
bilidade, com seus três pilares, para o setor elé-
trico brasileiro.

Canal: A geração distribuída ainda é uma 
tendência ou já é realidade no Brasil?
Carlos Evangelista: A geração distribuída já 
é uma realidade consolidada no Brasil, mes-
mo com o baixo número de conexões diante 
do potencial existente (mais de 80 milhões 
de UC´s). A REN 482/2012, revisada pela REN 
687/2015, trouxe os elementos básicos para 
que a geração distribuída (falamos aqui de 
micro e minigeração) possa crescer de ma-
neira firme e constante pelos próximos anos. 
Existem alguns óbices que podem surgir 
nesse caminho, como a adoção de uma tarifa 
binômia desproporcional e desconectada da 
realidade. No entanto, estamos trabalhando 
para que a remuneração do fio venha de forma 
equilibrada e justa para todos, com um prazo 
de transição razoável e com valores factíveis.

Canal: As energias renováveis têm se de-
senvolvido conforme as perspectivas traça-
das? Como têm sido os investimentos para 
o setor?
Carlos Evangelista: Os investimentos 
continuam crescentes. O setor elétrico com 
energias renováveis teve grande sucesso com 
a fonte eólica. De maneira similar, há bons pro-
jetos em andamento no setor de biomassa e, 
agora, parece ser a vez do setor solar fotovoltai-
co. Este último desponta como o próximo seg-

O Brasil tem um 

enorme potencial de 

ser o líder mundial 

na geração de 

energia renovável e 

já deu um grande 

passo com a 

hidroeletricidade 

no setor elétrico e 

com o etanol”

mento a se destacar no mercado de energias 
renováveis. Com a regulamentação do setor 
de geração distribuída pela REN 482/2012 da 
Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
foi viabilizada GD com fontes renováveis de 
energia. As principais fontes renováveis foram 
consideradas na resolução, cada qual com 
suas características, particularidades e especifi-
cidades. Considerando potência instalada, 
a energia solar fotovoltaica ainda é a mais 
utilizada (69%), seguida pela biomassa e bi-
ogás (15%), eólica (9%) e hidráulica (7%). Isso 
estimula diretamente a economia do país, 
fomentando o mercado, com investimentos 
em equipamentos, comércio e serviços. A 
ANEEL estimou (em sua segunda previsão), 
que teremos por volta de 887 mil conexões 
de GD em 2024 (algo em torno de 6,2 GW de 
potência). Com esses números, podemos pro-
jetar que esse mercado atingirá o tamanho 
de aproximadamente R$4,43 bilhões por ano, 
apenas em equipamentos e serviços, sem con-
siderar o valor da energia que será gerada com 
esses empreendimentos.

Canal: Por que apostar em renováveis 
para compor a matriz energética brasileira?
Carlos Evangelista: Não há uma energia 
melhor do que a outra, todas são importantes 
e devem ser consideradas na matriz energé-
tica brasileira, sempre respeitando suas cara-
cterísticas e especificidades. Não podemos 
abrir mão de nenhuma tecnologia. Especifica-
mente, no caso das energias renováveis, exis-
tem vantagens que sobressaem sobre as de-
mais e são adequadas à tendência mundial de 
preservação dos recursos naturais conjugado 
com proteção ao meio ambiente.  A sustenta-
bilidade em longo prazo sempre tem que ser 
analisada sob a perspectiva dos três eixos prin-
cipais: ambiental, econômico e o social.

Canal: O que a ABGD faz para apoiar o 
setor?
Carlos Evangelista: Trabalhado arduamente 
para difundir o conhecimento e inovação, fo-
mentar negócios, trazer oportunidades 
aos associados e criar condições para 
as empresas crescerem dentro de seu 
setor de atuação. Entendemos ser 
fundamental que empresas atuantes 
no segmento de geração distribuída 
tenham uma associação diferen-
ciada, focada e especializada, com 
o objetivo de unir e concentrar 
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esforços para, dentre outros fins, trabalhar 
nos objetivos comuns do setor. Alguns deles: 
focar em ações para fomentar o crescimento 
do mercado de geração distribuída; atuar nos 
fatores políticos, econômicos e tributários 
que afetem o setor; padronizar as regras de 
conexão nas distribuidoras do Brasil; regula-
mentar, seguir e divulgar normas de instalação 
para a geração distribuída; criar uma certifi-
cação para Instaladores de Sistemas Fotovol-
taicos; trabalhar nos agentes financeiros para 
um efetivo financiamento do setor; desenvolv-
er mecanismos de apoio e proteção às empre-
sas associadas; unir as associações e empresas 
com afinidade a esses objetivos, buscando o 
crescimento do setor. Esses objetivos e out-
ros devem ser tratados por uma associação 
fundada por empresas que têm na geração 
distribuída sua atividade principal ou sua ativi-
dade estratégica, que queiram ser protagonis-
tas nas mudanças, influenciar o mercado posi-
tivamente, contribuir com sugestões, se fazer 
representar com voz ativa, enfim, um canal 
onde todos possam contribuir e se beneficiar. 

Canal: Há mão de obra qualificada dis-
ponível?
Carlos Evangelista: Existe uma carência 
grande de mão de obra especializada nessa 
área, apesar dos inúmeros cursos que surgiram 
para atender essa deficiência. A maioria dos 
cursos são apenas informativos e com carga 
horária insuficiente para dar uma formação 
mínima aos profissionais. Nós recomenda-
mos uma carga horária mínima de 40 horas 
para quem já tem formação na área elétrica. 
Para quem não tem formação na área elétrica/
eletrônica, dependendo da experiência profis-
sional, pode ser necessário uma carga horária 
bem maior para uma formação mínima que 
garanta que as instalações serão efetivadas de 
qualidade e com segurança. Importante res-
saltar que esse cenário está mudando. 

Existem várias iniciativas, públicas e privadas 
para desenvolver treinamento e capacitação 
adequados ao mercado, inclusive com a cri-
ação de uma certificação do profissional FV, 
assunto em que temos trabalhado desde 
meados do ano passado, em conjunto com a 
ABINEE, SENAI, GIZ, Centro Paula Souza e out-
ras entidades do setor.

Canal: A energia solar deve ser mais ex-
plorada nos próximos anos? 
Carlos Evangelista: De acordo com o último 
estudo da BNEF (Bloomberg New Energy Fi-
nance), em 2040, 43% de nossa matriz elétrica 
será da fonte solar fotovoltaica e, desse per-
centual, 75% será de geração distribuída. Essa 
projeção é similar ao que está acontecendo 
em outros países. Portanto, acredito que solar 
FV seja uma das fontes que mais receberão in-
vestimentos nos próximos anos.

Canal: Por que a eólica se destacou tanto 
em relação à solar nos últimos anos?
Carlos Evangelista: No caso da eólica, foi 
uma combinação de oportunidade, demanda 
e competência. Tenho certeza que as outras 
fontes também conseguirão juntar esses três 
fatores para alcançar o mesmo nível de de-
senvolvimento. Poucas pessoas sabem, mas 
a energia solar fotovoltaica existe no Brasil há 
mais de trinta e cinco anos. Infelizmente per-
demos várias oportunidades de estar na van-
guarda dessa tecnologia. No entanto, ainda há 
tempo para o Brasil se colocar como um dos 
maiores “players” mundiais desse segmento, 
pelo menos em alguns setores da cadeia de 
produção FV.
A ABGD apostou em 2015 em geração dis-
tribuída com fontes renováveis de energia (so-
lar fotovoltaica, CGH´s, biomassa, biogás, eólica 
etc). Atualmente somos em 350 empresas do 
setor e devemos chegar ao final do ano com 
mais de 400 associados.

 

Renova Energia
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meio ambiente
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quando a 
irrigação é 

um problema



c
a
n
a
l 

|  
o

u
tu

br
o

 d
e 

20
17

9

c
a
n
a
l 

| o
u

tu
br

o
 d

e 
20

17

9

O Brasil tem cerca de 60 milhões de 
hectares cultivados, mas apenas 
10% são irrigados.  Só de cana, que 

é a cultivar que mais recebe este benefí-
cio, são aproximadamente 1,2 milhão de 
hectares. Dados do Grupo de Irrigação e 
Fertirrigação de Cana-de-Açúcar (GIFC). 

O Estado de Goiás irriga cerca 180 mil 
hectares, sendo 70% por pivô central, se-
gundo levantamento realizado em 2014 
pela Secretaria de Desenvolvimento 
(SED). Já o estudo da Agência Nacional 
das Águas (ANA), em parceria com a Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuá-
ria (Embrapa), Goiás irriga 233 mil hec-
tares, com base em imagens de satélite. 
Entre os municípios goianos que mais 
irrigam estão Cristalina, Paraúna, Campo 
Alegre, Água Fria, Jussara, Rio Verde, Lu-
ziânia, Morrinhos, Cabeceiras, Ipameri e 
Formosa. 

Mas cada vez que se fala em irrigação, 
se lembra da falta de água que a popu-
lação passa nas cidades e na escassez 
dos recursos hídricos. Mas, segundo o 
Professor de Irrigação e Drenagem da 
Escola de Agronomia da Universidade 
Federal de Goiás (UFG), José Alves Jú-
nior, o desafio da irrigação nos dias atu-
ais não é a quantidade de água, mas sim, 
políticas públicas de armazenamento 
desta.  “A quantidade de água dos ciclos 
hidrológicos de um ano para o outro é 
praticamente a mesma, alterando ape-
nas a distribuição. O problema é a falta 
de armazenamento. Precisamos guardar 
melhor durante o período de chuva para 
o de seca”, explica. 

Para o professor da UFG, a sociedade 
cresce e o consumo deste bem também. 
“O nosso problema hídrico é de difi-
culdade de gestão. Temos que ter uma 
melhor consciência do uso da água e a 
irrigação é apenas um deles”, esclarece. 
A irrigação é usa muita água, por isso a 
indicação do especialista é armazenar a 

Cejane Pupulin

Barbosa de Menzes/Embrapa
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água do durante o período de chuvo-
so para a época de seca, que permitiria 
também a expansão da área irrigada no 
território brasileiro. 

Políticas 
O uso da água de irrigação só é libe-

rado pelos órgãos competentes de cada 
estado através de uma outorga. E isto re-
presenta mais um entrave. Esta conces-
são só é liberada quando se faz um estu-
do e se comprova que há água suficiente 
na bacia hidrográfica correspondente ou 
no aquífero para o projeto de irrigação 
em análise. Logo, se usa a água que está 
disponível. 

Mas todo o processo  para se conse-
guir uma licença ambiental para a cons-
trução de barragens ou açudes de ar-
mazenamento pelos órgãos ambientes 
é lento. A resposta de uma solicitação 
pode demorar até dois anos e meio. 

Outro ponto levantando pelo espe-
cialista é a falta de energia.  “A energia é o 
que mais dificulta o crescimento da agri-
cultura irrigada no Brasil”, afirma. Com o 
armazenamento de água há necessida-
de de potência para o funcionamento 
das bombas. “Com isso, o agricultor vai 
precisa de alguma maneira bombear 
esta água para o ponto alto. Precisamos 

de energia, seja elétrica, diesel ou outra 
fonte, e não só de água”, ressalta. 

“Falar de agricultura irrigada pode ser 
um pleonasmo no Brasil do futuro”, ga-
rante José Alves Júnior. Para ele, o Brasil 
em poucos anos terá 100% da agricul-
tura irrigada. “Se utilizarmos as tecno-
logias para armazenar água das chuvas, 
teremos água para irrigar toda a área dos 
cultivares, mas teremos dificuldade com 
a energia”, pontua. 

 
 Benefícios
Goiás é está dentro do segundo maior 

bioma do Brasil, o cerrado, que tem um cli-
ma bem característico com seis meses de 
chuva e seis meses de tempo seco. Antes 
da implantação da irrigação usava-se ape-
nas a chuva para início da safra de grãos 
e era possível a realização de uma safra e 
uma safrinha. Atualmente, nas áreas irriga-
das é possível colher até três safras. 

Já na cana, por exemplo, números 
apresentados por usinas como Bevap, 
Jales Machado, Cerradinho, Grupo Curu-
ripe, Agrovale e Clealco demostram que 
o melhor uso da água e irrigação traz 
como benefícios produtividades supe-
riores a 33%.

Um trabalho conduzido pelo Profes-
sor Alexandre Dalri, da Universidade Es-
tadual Paulista (Unesp) de Jaboticabal, 
demonstra que o melhor uso da água e a 
irrigação aumentam a produtividade em 
30 toneladas na região de Ribeirão Preto, 

Divulgação/GIFC

Divulgação/UFG

José Alves Júnior,  professor de 
Irrigação e Drenagem da Escola de 
Agronomia da Universidade Federal 
de Goiás (UFG)

Marco Viana, superintendente do GIFC

em São Paulo, que tem déficit variando 
de 150 a 180 mm, considerado baixo 
para a cultura.

Segundo o Superintendente do GIFC, 
Marco Viana, os benefícios do aumento 
da produtividade estão ligados direta-
mente aos custos da tonelada produzida, 
ou seja, podem baixar os custos na mes-
ma proporção, sendo um seguro para as 
frequentes oscilações de mercado.

Assim, segundo o GIFC, se a irrigação 
aumentar a produtividade em 30 tonela-
das no primeiro corte- considerando que 
a média da produtividade do primeiro 
corte nas regiões produtoras tem sido 
em torno de 100 toneladas por hecta-
re - os gastos com plantio por tonelada 
serão reduzidos em até 30%. “Desta for-
ma, podemos afirmar que os custos de 
produção podem ser reduzidos de forma 
significativa, blindando os resultados das 
usinas das constantes variações de preço 
impostas pelo mercado”, salienta Viana. 
Ele ressalta que é importante a elabora-
ção de um Plano Diretor Agrícola e Plano 
Diretor de Irrigação para direcionar ações 
e definir investimentos.  

O principal destaque são os estados 
da Região Nordeste, com 67% dos cana-
viais irrigados do Brasil, entre eles Bahia, 
Alagoas, Pernambuco e Paraíba. Os ou-
tros 33% estão espalhados pelas demais 
regiões produtoras, incluindo Goiás, Mi-
nas Gerais e uma pequena parcela em 
São Paulo. 
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Marcus Vinicius/Faeg

Neste caso o agricultor sempre tende 
a errar para mais. Já que a irrigação repre-
senta menor custo na lavoura, em com-
paração com adubos, fertilizantes e etc. 
“Neste ponto a agricultura irrigada vira 
vilã, já que retira dos rios mais do que ne-
cessita”, reconhece José Alves Júnior.  

Métodos
A irrigação serve para devolver para a 

planta o que foi perdido pela transpira-
ção – a água que sai pelas folhas – e para 
devolver ao solo a água evaporada. 

Existem no mercado várias tecnolo-
gias de irrigação. É importante avaliar 
cada caso para a seleção da melhor técni-
ca. Métodos como o pivô e canhão – mais 
tradicionais que irrigam a cana – simulam 
a chuva. Nestes modelos, no momento 
da aplicação muita água é perdida por 
evaporação. “A planta não absorve água 
pela folha, mas pela raiz. Apenas a água 
que foi para o armazenamento do solo 
voltará na forma de transpiração”, orienta 
o Professor de Irrigação e Drenagem. 

Para a cana uma indicação é o uso 
do gotejamento, que é um sistema mui-
to eficiente, no qual se gasta metade de 
água se comparado a outros métodos 
tradicionais, como a dispersão. “Não é ne-
cessário molhar toda a área para atender 
o cultivo”, explica o professor da UFG. 

Mas o gotejamento é um processo de 
alto custo de instalação, além disso, pode 
ter problemas com entupimento. Se a 
qualidade da água utilizada  não for ade-
quada para o sistema há a necessidade 
de se usar filtros.

Exemplo de sucesso
A Usina Japungu , com unidades na 

Paraíba em Goiás, transformou o modo 
de produzir cana-de-açúcar. Depois de 
períodos de irregularidades climáticas, 
o grupo investiu na irrigação por gote-
jamento. Com capacidade de moagem 
total de 4,7 milhões de toneladas, a em-
presa empregou no nordeste a irrigação 
localizada para aumentar a produtivida-
de e longevidade dos canaviais.

O Gerente de Irrigação Japungu 
Agroindústria, Alexandre Guerra conta 
que a produtividade média do canavial 
era de apenas 47 ton/ha, sendo necessá-
rio reformar a lavoura a cada três anos. Em 
2008, a área piloto foi implantada em 50 
hectares da Fazenda Ilha, localizada na Pa-
raíba. Atualmente, a Fazenda da Ilha está 
em seu nono corte sem reforma, conse-
guindo produzir, em média, 104 ton/ha. 
Daniel Pedroso, engenheiro agrônomo 
da Netafim, explica que esse TCH indica o 
dobro de ganho de produtividade e três 
vezes mais longevidade no ciclo.
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Produção em 2018
soja

A Associação Brasileira das Indústrias 
de Óleos Vegetais (Abiove) projeta 
para o ano que vem uma produ-

ção de soja em grão em torno de 108,50 
milhões de toneladas, ante a previsão de 
113,80 milhões de t em 2017, uma redução 
de 5 milhões de t. 

Segundo a entidade, haverá um proces-
samento maior de soja em 2018: de 41,50 mi-
lhões de t previstas para 2017 para 43 milhões 
de t. Isso se reflete em uma produção maior de 
farelo proteico, de 32,70 milhões de t na com-
paração à estimativa de 31,50 milhões de t nes-
te ano, e no aumento da produção de óleo, de 
8,20 milhões de t para 8,50 milhões de t. Efeito 
B10 - A elevação no processamento de soja é 
explicada pela introdução do B10 no mercado 
a partir de março de 2018. A atual mistura de 
biodiesel ao diesel fóssil passará de 8% (B8) para 
10%. Exportações - De acordo com a Abiove, 
haverá aumento das vendas externas de soja 
em grão, de 64 milhões de t, segundo a previ-
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são para 2017, para 65 milhões de t, e cresci-
mento nas exportações de farelo proteico, de 
15,70 milhões de t para 16,20 milhões de t. O 
consumo doméstico de óleo de soja crescerá 
em 2018, de 7 milhões de toneladas, de acor-
do com a previsão divulgada hoje, para 7,70 
milhões de t.

Divisas - A Abiove prevê para 2018 vendas 
externas do complexo soja de US$ 29,38 bi-
lhões, valor pouco menor do que o projetado 
para este ano, US$ 29,82 bilhões. 2017, um ano 

de crescimento - Para o setor de soja, 2017 será 
marcado por números positivos, segundo as 
últimas projeções: crescimento de 18,3% na 
produção de soja, de 24,1% nas exportações 
do grão e de 5% no processamento. A pro-
dução e exportação de farelo proteico deve-
rão aumentar, respectivamente, 4,2% e 10,3%. 
A previsão para a produção de óleo é de um 
crescimento de 4%, enquanto o consumo in-
terno tem estimativa de aumento de 6,4% e a 
exportação, de 3,4%.  



c
a
n
a
l 

|  
o

u
tu

br
o

 d
e 

20
17

14

manutenção

planejamento 
é fundamental
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A entressafra canavieira está se aproxi-
mando. Vem aí a fase de manutenção mais 
demorada e detalhada das usinas.  

O professor de Engenharia Mecânica e 
Engenharia de Controle e Automação e Co-
ordenador Curso de Especialização em En-
genharia de Manutenção da Faculdade de 
Engenharia (FENG) da Pontifícia Universida-
de Católica do Rio Grande do Sul (PUC- RS), 
Edir dos Santos Alves, explica que em todo 
o processo produtivo, especialmente de pro-
cesso contínuo, requer uma grande reforma 
e/ou a uma atualização tecnológica dos 
equipamentos em determinado momento 
da vida de uma planta fabril. “A realidade do 
setor sucroenergético possibilita de forma 
sazonal, geralmente na entressafra, para a 
execução de uma parada planejada executar 
manutenção geral”, pontua. Para isso, toda 
usina deve ter um Planejamento e Controle 
da Manutenção (PCM), que define as estraté-
gias com datas e necessidades.   

A imperícia ou negligência da equipe de 
manutenção durante uma intervenção de 
reparo nos equipamentos pode ter consequ-
ências catastróficas e acarretar em um grave 
acidente, com forte impacto ambiental ou 
até mesmo morte, comprometendo a ima-
gem da empresa. 

Assim, o período - que é intermédio entre 
uma safra e outra - é a oportunidade de des-
ligar os equipamentos da planta e colocar 
em dia todas as intervenções necessárias ou 
pendentes, além de realizar as devidas me-
lhorias identificadas durante as ações correti-
vas de emergência realizadas no período da 
safra anterior.

Os custos da manutenção não planeja-
da de equipamentos críticos são elevados, 
especialmente quando não existem redun-
dâncias para impedir que planta deixe de 
produzir ou comprometa a qualidade dos 
produtos. “O importante é a equipe de ma-
nutenção ter competência para aumentar 
o tempo médio entre falhas de seus equi-
pamentos, o que permite obter um custo 
médio viável. Muitas vezes são ‘ações invisí-
veis’ dessa equipe que permitiram uma pre-
venção de manutenção para não deixar uma 
‘quebra visível’ dos equipamentos sendo fun-
damental uma conversão econômica de tais 
ações”, pontua o professor. 

O engenheiro mecânico, Luciano Mar-
ques explica que há dificuldade em mensu-
rar custos de todo o processo de uma usina, 
mas uma indicação é a contratação de em-
presas terceirizadas de manutenção. “Ter um 
departamento exclusivo para esse trabalho 

Cejane Pupulin
MMTEC Preditiva

 Edir dos Santos Alves,  professor de 
Engenharia Mecânica e Engenharia 
de Controle e Automação e 
Coordenador Curso de Especialização 
em Engenharia de Manutenção da 
Faculdade de Engenharia (FENG) da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC- RS)

planejamento 
é fundamental

pode gerar custos e encargos e uma pos-
sibilidade é a contratação de especialistas”, 
sugere. Segundo ele, muitas usinas usam o 
período chuvoso, que coincide com a en-
tressafra, para parar a planta e reorganizar a 
usina. “Assim, aproveita-se que os caminhões 
carregados de matéria prima não saem do 
campo”, complementa. 

Marques complementa que em um pas-
sado recente, há 15 a 20 anos, toda a usina 
era desmontada para a revisão, mas atual-
mente, devido a análises laboratoriais e equi-
pamentos mais sensíveis reduziu-se a neces-
sidade da desmantelar. 

Precaução
De acordo com Luciano Marques, a ma-

nutenção preditiva nas usinas serve para 
evitar uma parada sem programação na in-
dústria, o que acarreta na perda de lucro. “A 
cana-de-açúcar, que é a matéria prima das 
usinas, é perecível e tem um tempo certo 
para seguir para a moagem”, explica.

Este tipo de manutenção permite identi-
ficar uma possível falha e agendar o planeja-
mento de manutenção. Um estudo realiza-
do pela Plant Performance Group identificou 
que a adoção da manutenção preditiva ge-
rou uma economia de até 75% nos custos de 
manutenção em uma série de empresas que 
foram acompanhadas. 
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MMTEC Preditiva

Divulgação/Usina São Francisco

de trincas por partículas magnéticas, que 
detecta defeitos como trincas, junta fria, in-
clusões, gota fria, dupla laminação, falta de 
penetração, dobramentos, segregações, en-
tre outros.

Por ser uma indústria pesada, a sugestão 
dos especialistas é realizar mensalmente vis-
torias na usina, mas com cuidado especial a 
linha de moagem. “Esta área é o coração da 
usina. Se parar, todo o trabalho é interrompi-
do”, fala Luciano. Outro ponto que merece a 
atenção, devido a periculosidade, são as cal-
deiras, que gera a energia de toda a planta. 
“São equipamentos caros que podem explo-
dir”, elucida. Não se esquecendo dos gerado-
res de energia, que são de difícil reposição e 
da destilaria e bombas.  

Por isso, todo o equipamento avaliado 
como crítico pelos gestores da usina justifica 
o emprego sistemas modernos para o mo-
nitoramento dos sinais de degradação de 
componentes que indicam pouca sobrevi-
vência, através de técnicas para fazer prog-
nóstico de falhas. “Fundamental ao aplicar 
manutenção preditiva uma análise das ten-
dências de falhas potenciais. Dessa maneira, 
uma única estratégia de manutenção não 
é economicamente viável ser empregada 
em toda a usina e a manutenção preditiva 
requer profissionais especializados para a 
decisão do momento certo de realizar uma 
intervenção”, pontua o professor da PUC-RS.

E uma das ações da manutenção pre-
ventiva são as inspeções periódicas, que não 
requerem paradas do equipamento e permi-
tem os devidos ajustes para ações futuras de 
peças que precisam de reposição e quando 
necessário a contração de serviços externos. 
Como ferramenta na manutenção preditiva 
está à análise de vibração, que permite iden-
tificar a origem dos esforços presentes em 
uma máquina em operação, assim como a 
presença de falhas, que devem ser reparadas 
o mais  antecipadamente possível para pre-
venir o aumento do dano existente. Também 
se usa a termografia, que identifica pontos 
ou regiões do equipamento com tempera-
turas diferentes das pré- estabelecidas. Além 
disso, a medição de espessuras  e a análise 
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açúcar orgânico

processo de 
fabricação
tem fatores 
diferenciados 

A produção de orgânicos, de modo 
geral, tem se desenvolvido ao lon-
go dos anos, atendendo a uma de-

manda de mercado. Apesar disso, quando 
se fala em açúcar, sua representatividade 
ainda é muito baixa, quando comparada 
ao açúcar convencional. Segundo dados 
da União da Indústria de Cana-de-Açúcar 
(Unica), na safra 2016/2017 da Região Cen-
tro-Sul de açúcar orgânico, a produção foi 
de 181.438 toneladas, sendo que esse tipo 
de açúcar representa 0,51% da produção 
total do Centro-Sul.

Para a produção de açúcar orgânico, 
no plantio da cana não podem ser utiliza-
dos fertilizantes químicos e a colheita deve 
ser feita com a cana crua, ou seja, sem que 
seja queimada, conforme explica o geren-
te industrial das Usinas Itamarati, Ricardo 
Steckelberg. Normalmente o rendimento 
agrícola é maior em comparação a agricul-
tura convencional. 

A produção de açúcar orgânico é pou-
co expressiva e Goiás é um dos estados que 
mais o produz: cerca de 63,5% da produção 

Ana Flávia Marinho

Produção  
ainda é 
pequena no 
Brasil

nacional em 2016/2017, de acordo com o 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento (MAPA). “Dessa forma, a produ-
ção mundial torna-se irrisória, sendo o Brasil 
e o nosso vizinho, Paraguai, os que mais 
produzem açúcar orgânico. O Brasil produz 
em torno de 181 mil toneladas e o Paraguai 
96 mil toneladas”, diz Steckelberg.

Na indústria, o processo de fabricação 
é basicamente o mesmo do açúcar con-
vencional. Porém, só pode ser utilizada cal 
hidratada ou cal virgem no processo do 
tratamento do caldo e são proibidos o uso 
de polímeros sintéticos, enxofre e fonte de 
fósforo. Todos os equipamentos devem ser 
descontaminados, desde a moenda até o 
empacotamento e ensaque, se por ventu-
ra houver um processo anterior de açúcar 
convencional.

A limpeza dos equipamentos de pro-
cesso deve ser feita somente com água em 
ebulição para uma boa higienização. Para a 
limpeza dos tubos dos evaporadores e co-
zedores, o processo de hidrojateamento é o 
mais indicado.

Nas centrífugas de açúcar, deve ser usa-
da água condensada proveniente dos eva-
poradores ou água tratada superaquecida 
para lavar os cristais de açúcar. 

Custos
Os custos para produção do orgâni-

co são, em média, 15% a 20% mais caros 
do que o branco tradicional, em face da 



c
a
n
a
l 

|  
o

u
tu

br
o

 d
e 

20
17

19

Ricardo Steckelberg , gerente industrial das 
Usinas Itamarati

maior dificuldade operacional para sua fa-
bricação e do manejo da lavoura. Ricardo 
Steckelberg explica que, para obtenção do 
açúcar orgânico, o diferencial de custos co-
meça na lavoura, pois produtos químicos 
são proibidos para o cultivo da cana, sen-
do necessária a aplicação de adubos orgâ-
nicos. “O custo deste plantio vai depender 
da disponibilidade do adubo orgânico e do 
custo de logística para o transporte. Para o 
cultivo da cana orgânica é necessário elimi-
nar o uso de fertilizantes, pesticidas e regu-
ladores de crescimento produzidos sinteti-
camente por aproximadamente três anos, 
dependendo do mercado importador.”

Na indústria, os produtos químicos para 
tratamento do caldo e obtenção do açú-
car também são proibidos e é permitido 
somente a cal hidratada para clarificação 
do caldo direcionado para a fabricação do 
açúcar. “A não utilização dos produtos quí-
micos, em princípio, deveria diminuir os 
custos de produção. Entretanto isto provo-
ca uma maior dificuldade no tratamento 
para clarificação do caldo, exigindo equi-
pamentos maiores ou, caso já existentes, a 

subutilização em relação ao açúcar branco 
tradicional”, comenta Steckelberg. 

Steckelberg entende que os produtos 
orgânicos podem ser mais caros devido ao 

fato de que o produtor se preocupa com a 
preservação do meio ambiente e tem com-
promisso com a qualidade de vida de seus 
empregados. A oferta em relação à procura 
por produtos mais saudáveis também eleva 
o preço no mercado. “Mas, tanto em super-
mercados como nas feiras livres, é possível 
adquirir produtos orgânicos com preços 
compatíveis. Escolher produtos orgânicos 
estimula o crescimento desta prática, au-
menta a oferta e diminui seu preço ao con-
sumidor.”

Conforme comenta Steckelberg, o açú-
car orgânico tem um marketing muito for-
te como produto natural e pela preserva-
ção do meio ambiente. Alemanha, Japão 
e Estados Unidos são fortes compradores 
desse tipo de açúcar e isso gera uma opor-
tunidade importante para agregar valor 
ao produto. Entretanto, ele também sofre 
influência do mercado internacional e seu 
preço pode variar entre 50 e 100% acima 
do açúcar branco, dependendo da cor e 
da qualidade do açúcar produzido. Ele en-
tende que a produção desse tipo de açú-
car ainda é restrita por vários fatores. “85% 
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da população não consome produtos 
orgânicos, 41% apontam o preço como 
fator determinante, os demais alegam 
desconhecimento, falta de interesse e falta 
de local para comprar. Falta uma campa-
nha nacional ou um projeto de educação 
para esclarecer o consumidor, melhor dis-
tribuição e oferta de produtos. Mas, para 
crescer, esse segmento precisa popularizar 
o consumo interno e buscar novas oportu-
nidades de comercialização.”

Orgânicos
Para que o alimento comercializado 

possa ser denominado orgânico, ele deve 
portar o selo que garante que foi certi-
ficado através de auditoria sobre a pro-
dução. Para isso, deve respeitar todos os 
requisitos descritos na lei nº 10.831, de 
2003. Considera-se sistema orgânico de 
produção agropecuária aquela em que 
se adotam técnicas específicas, com oti-
mização do uso dos recursos naturais e 
socioeconômicos disponíveis e o respeito 
à integridade cultural das comunidades 
rurais, com objetivo de sustentabilidade 
econômica e ecológica, maximização dos 
benefícios sociais e minimização da de-
pendência de energia não-renovável.

Considerando-se apenas macro e mi-
cronutrientes, a nutricionista Nara Rúbia 
Rodrigues explica que o açúcar refinado 
pode ser exatamente igual a um açúcar 
refinado orgânico. “A diferença entre estes 
é a forma de produção agrícola, que ga-
rante que o açúcar refinado orgânico está 
livre de agrotóxicos e foi produzido levan-
do em consideração todas as normas que 
garantem a sustentabilidade, maximiza-
ção dos benefícios sociais e minimização 

do uso de energia não-renovável, assim 
como a utilização de substâncias tóxicas 
ao solo, alimento, produtor e consumidor. 
Assim sendo, qualquer variação do açúcar 
(mascavo, demerara, cristal, refinado ou 
de coco) pode ser ou não orgânico.”

Segundo a última Pesquisa de Orça-
mento Familiar (POF) do Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE 2011) a 
ingestão média diária de açúcares totais 
é mais elevada no grupo dos adolescen-
tes de ambos os sexos, variando de 105,4 
gramas a 113,1 gramas entre os meninos 
e de 106,8 gramas a 110,7 gramas entre as 
meninas. O consumo médio diário de açú-
car total entre os adolescentes foi cerca de 
30% mais elevado do que entre os idosos e 
15% a 18% maior entre os adultos. 

“De acordo com a Organização Mun-
dial de Saúde, o consumo diário total de 
açúcar não deve ultrapassar 25 gramas, 
assim como o total de carboidratos não 
deve ser superior a 150 gramas. O consu-
mo elevado de açúcar pode desencadear 
o desenvolvimento de diversas doenças 
crônicas, principalmente diabetes e obe-
sidade, em qualquer faixa etária”, diz a nu-
tricionista.

Nara Rúbia comenta que o consumo 
de alimentos orgânicos contribui para a 
redução na incidência de patologias asso-
ciadas ao elevado consumo de agrotóxi-
cos, como doenças neurológicas e câncer. 
“Para a redução de doenças crônicas não 
transmissíveis que podem ser causadas 
pelo alto consumo de açúcar, deve-se 
reduzir o consumo total deste macronu-
triente. Mesmo que oriundo de rapadura, 
mel, melado, açúcar mascavo, demerara, 
cristal, refinado, de coco etc.”  

Produção de orgânico leva em 
consideração a preservação 
ambiental e compromisso 
sócioeconômico
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Eólica

Setor 
aguarda 
por leilões
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O setor de energia eólica já é responsá-
vel por 7% da matriz energética brasi-
leira. No fim de 2016, o setor chegou 

com 10,74 GW de capacidade instalada. Se-
gundo a ABEEólica (Associação Brasileira de 
Energia Eólica), foram gerados mais de 30 mil 
postos de trabalho em 2016 e o investimento 
no período foi de US$ 5,4 bilhões. Já em maio 
de 2017 a capacidade é de 11 GW e mais de 
440 parques.

Para atingir esses números, nos últimos 
seis anos, o investimento feito pelas empre-

Cejane Pupulin
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sas da cadeia produtiva de energia eólica,  
que já 80% nacionalizada, foi de R$ 48 bi-
lhões. De 1998 até hoje, já foram investidos 
cerca de R$ 60 bilhões. De acordo com a 
ABEEólica, os investimentos são calculados 
em relação aos MW instalados. “De 2017 a 
2020, por exemplo, estimamos um inves-
timento total de cerca de R$ 50 bilhões, 
considerando o que está previsto para ser 
instalado com os contratos que temos até 
agora (7 GW)”, pontua a Sandro Yamamoto, 
Diretor Técnico da ABEEólica. 

Mas para continuar crescendo e inves-
tindo, o setor precisa da realização de lei-
lões.  A indústria brasileira de energia eólica 
avalia a situação, com a falta de contratação 
há apostas no mercado de que algumas 
empresas terão de fechar em breve suas 
unidades locais. “Com uma cadeia 80% na-
cionalizada e sem contratação pela primei-
ra vez em 2016, existe sim a possibilidade 
de uma grave crise com fechamentos de 
empresas caso não se reverta a situação 
com realização de leilão em 2017”, explica o 
diretor da ABEEólica .

Mas, o Governo sinalizou o setor com 
a realização de leilão ainda para 2017. “No 
6º Encontro de Negócios, o Secretário de 
Planejamento do Ministério de Minas e 
Energia (MME), Eduardo Azevedo, garan-
tiu que haverá leilão em 2017. Este leilão é 
imprescindível para manutenção da cadeia 
produtiva de energia eólica, além de claro, 
ser necessário contratar energia”, pontua 
Yamamoto.

O último leilão dedicado ao setor foi re-
alizado apenas em 2015, com a comerciali-
zação de 548 MW. Em 2016 foi promovido o 
1º Leilão de Energia de Reserva, na ocasião, 
a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) ca-
dastrou 802 projetos, nos quais 693 eram 
de fonte eólica, totalizando 17.131 MW de 
capacidade instalada. Entretanto, foram ha-
bilitados somente projetos com geração de 
energia hidrelétrica, entre Pequenas Cen-
trais Elétricas (PCHs) e Centrais Geradoras 
Hidrelétricas (CGHs).

	
Os entraves
Segundo a ABEEólica, a existem no Bra-

sil usinas que foram contratadas, mas que, 
por motivos diversos, podem não entrar em 
operação e, então, há sobra de contratos 
que, na prática, não vão necessariamente 
se transformar em energia. “Por isso, meca-
nismos como o Mecanismo de Compen-

Sandro Yamamoto, diretor técnico da 
ABEEólica

de fontes distintas: eólica, hidrelétrica e so-
lar fotovoltaica. São elegíveis para a parti-
cipação do leilão os empreendimentos de 
geração cuja energia tenha sido contratada 
em Leilão de Energia de Reserva e que não 
tenha iniciado operação em teste. No perí-
odo de 30 dias antes da data do Mecanis-
mo, a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) divulgará a relação de todos os em-
preendimentos de geração que poderão 
participar do processo.

Outra dificuldade é a alta velocidade 
do crescimento das energias renováveis e 
a demora no aumento das redes de trans-
missão. “No Brasil este entrave já foi pior em 
comparação a um passado recente”, explica 
o diretor da ABEEólica. Há poucos anos, por 
volta de 2012, para participar de um leilão, 
o parque não tinha a necessidade de se ga-
rantir a transmissão. Agora ainda há cerca 
de 3% de parques sem transmissão. Para 
evitar a falta de infraestrutura, o modelo de 
leilão foi alterado, mas para as entidades 
que representam as energias renováveis 
ainda nos falta capacidade de transmissão. 

Um artigo publicado recentemente no 
MIT Technology Review mostra que países 
como Alemanha, China, Índia e Austrália 
estão enfrentando problemas por falta de 
transmissão. Na Alemanha, por exemplo, a 
rapidez para implantação de parques eóli-
cos, especialmente no Norte, é maior que 
a capacidade de construir linhas de trans-
missão. Recentemente, o país teve que 

sação de Sobras e Déficits (MCSD) e Leilão 
de Descontração são tão importantes, para 
auxiliar uma visão real do que vai entrar em 
operação”, explica Yamamoto. 

O MME explica que a sistemática para 
descontratação está prevista para ser re-
alizada no dia 31 de agosto. A sistemática 
do leilão, segundo a Portaria MME nº 200, 
de 18 de maio de 2017, que estabelece a 
aceitação de propostas para três produtos 
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Senar em Ação

Encontro discute a 
sustentabilidade da 
cadeia produtiva de 
leite em Goiás

Debater caminhos e soluções para incentivar e 
manter a sustentabilidade da cadeia produtiva do 
leite no estado de Goiás e mostrar a importância do 
consumo de lácteos pela população. Estes são obje-
tivos do 2º Encontro Estadual dos Empreendedores 
do Leite, que ocorre na quinta-feira, 5 de outubro, 
no Centro de Convenções da Pontifícia Universidade 
Católica de Goiás (PUC Goiás), em Goiânia (GO).  Di-
versos especialistas do setor discutem temas como 
mercado e consumo de lácteos, benefícios e reputa-
ção do leite, entre outros. Realizado pela Federação 
da Agricultura e Pecuária de Goiás (Faeg), em parce-
ria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar Goiás) e o Serviço de Apoio às Micro e Peque-
nas Empresas (Sebrae Goiás), o encontro reúne mais 
de 2,5 mil pessoas, principalmente produtores, técni-
cos, profissionais do setor e estudantes. 

A atividade leiteira é responsável pela geração de 
mais de 220 mil empregos diretos e indiretos em Goi-
ás e está presente nos 246 municípios goianos. Se-

gundo o presidente do Sistema Faeg Senar, José 
Mário Schreiner, é a principal cadeia produtiva do 
estado e do Brasil. “Por isso é importante realizar 
eventos como este, que aproximam os diferentes 
participantes desta cadeia, como produtores, in-
dústrias, varejo. É necessária essa união de quem 
atua no segmento para buscar as melhorias para 
a atividade leiteira no nosso estado”, ressalta.

José Mário reforça que hoje são vários os 
problemas que afetam quem trabalha como a 
pecuária leiteira goiana. E esses obstáculos contri-

buíram, por exemplo, para a retração de 16% no 
mercado leiteiro em 2016. Entre as dificuldades 
do setor está a falta de energia elétrica, que tem 
causado prejuízos, especialmente aos produ-
tores rurais. “Não pode dar uma chuvinha, que 
já ocorre a queda de energia nas propriedades 
rurais. É uma coisa impressionante, que aconte-
ce nos quatro cantos do nosso estado. E quem 
sofre é o produtor, principalmente o pequeno, 
que não tem condições de manter o produto 
nas condições ideais de armazenamento”, relata.

Fredox Carvalho 
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pagar aos produtores de energia para que 
diminuíssem sua geração eólica porque as 
linhas estavam cheias. Índia e Austrália es-
tão ambas sob pressão para construir mais 
linhas para que possam efetivamente sus-
tentar os planos de desenvolvimento das 
renováveis.

Para ajudar a encontrar uma solução no 
problema no Brasil, a ABEEólica contratou 
um estudo para analisar todo o sistema de 
transmissão do País, seus entraves e saídas 
viáveis. O material que ainda está em pro-
dução será compartilhado com órgãos do 
governo, estudiosos e governantes para 
que se amplie o debate técnico e lúcido so-
bre o assunto. “É preciso, por exemplo, con-
siderar que o planejamento de transmissão 
e sua implantação levam mais tempo que o 
de energias como a eólica e, portanto, pre-
cisam começar antes, demandando maio-
res investimentos e riscos”, finaliza.  
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Solar

Brasil chegou a marca de 
100 MW de potência 
acumulada em sistemas de 
energia solar fotovoltaica
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Gerar a própria 
energia traz 
bons resultados
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Gerar energia em casa atualmente está 
mais barato do que comprar da dis-
tribuidora de energia. Se um consu-

midor somar todo o custo de investimento 
em energia solar com a manutenção míni-
ma que terá ao longo da vida útil do equipa-
mento, que é de 25 anos, e dividir esse valor 
pela energia gerada pelo sistema fotovoltai-
co, o preço que investiu pela energia solar é 
mais barato que o da rede elétrica. 

Devido a essa premissa, o Brasil che-
gou a marca histórica de 100 MW de po-
tência acumulada em sistemas de micro-
geração e minigeração distribuída solar 
fotovoltaica instalados em residências, 
comércios, indústrias, edifícios públicos e 
na zona rural.

Dados da Associação Brasileira de 
Energia Solar Fotovoltaica (Absolar) in-
dicam que no Brasil existem hoje 12.520 
sistemas solares fotovoltaicos conecta-
dos à rede, isso é a energia gerada pelos 
módulos solares fotovoltaicos durante o 
dia é entregue à rede elétrica instantane-
amente. Esse sistema permite economia 
e engajamento ambiental a 13.897 unida-
des consumidoras, somando mais de R$ 
850 milhões em investimentos acumula-
dos desde 2012, distribuídos ao redor de 

Cejane Pupulin
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Freepik

todas as regiões do Brasil.

Custo
Segundo o Presidente Executivo da 

Absolar, Rodrigo Lopes Sauaia, investir 
em energia solar fotovoltaica hoje é mais 
barata 80% em comparação há dez anos. 
Para se mensurar uma residência com 
quatro pessoas, a instalação dos equipa-
mentos que têm uma vida útil de 25 anos, 
fica entre R$ 15 a 20 mil. “A tecnologia se 
tornou muito atraente. É um investimen-
to certo com um retorno de poucos anos”, 
exemplifica. 

Para a Absolar, o crescimento da mi-
crogeração e minigeração distribuída 
solar fotovoltaica foi impulsionado por 
três fatores. O primeiro foi a redução de 
mais de 75% no preço da energia solar 
fotovoltaica na última década, somado 
ao aumento de mais de 50% nas tarifas 
de energia elétrica nos últimos dois anos. 
Além do aumento da consciência e res-
ponsabilidade socioambiental da popu-
lação. “Os consumidores estão cada vez 
mais interessados em economizar dinhei-
ro ajudando simultaneamente a preser-
vação do meio ambiente”, comenta. Devi-
do a isso, as residências lideram o uso da 
energia solar fotovoltaica, somando 42% 
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da potência instalada no Brasil. Seguido 
do comércio com 38% e da indústria, com 
11%. Sauaia explica que o baixa participa-
ção do setor industrial se deve as políticas 
de venda de energia. “A energia das dis-
tribuidoras é mais cara para os pequenos 
consumidores. Quanto mais se consome 
de energia no Brasil, mais a energia fica 
barata”, explica. 

Outro fator que coloca os consumido-
res residenciais em destaque é que a tec-
nologia fotovoltaica estava mais voltada 
para estes ambientes. “O avanço da técni-
ca permite a redução dos preços. A cada 
ano acompanhamos uma baixa de 5 a 6% 
nos valores dos equipamentos”, comenta. 

Segundo a Absolar quando se avalia 
o número de sistemas instalados, a lide-
rança dos consumidores residenciais se 
torna mais visível, com 80% dos sistemas 
instalados neste setor, seguido por em-
presas de comércio e serviços com 15%, 
indústrias (2%), consumidores rurais (2%) 
e outros tipos, como consumidores do 
poder público (1%), serviços públicos 

(0,2%) e iluminação pública (0,1%).

Mais casas 
Para alavancar o crescimento desta 

tecnologia em residências, um estudo 
desenvolvido pela Abesolar em parceria 
com Furnas e a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (FIESP) para im-
plementação de energia solar fotovoltai-
ca no Programa Minha Casa, Minha Vida 
deve se transformar em portaria.

Assim, pessoas com menor poder 
aquisitivo terão acesso a essa energia re-
novável, limpa e de baixo impacto social. 
“Com um sistema de dois módulos foto-
voltaicos e um microinversor será pos-
sível reduzir em até 70% os gastos com 
energia elétrica da população de baixa 
renda, aliviando seu orçamento e permi-
tindo que invistam o dinheiro que antes 
era usado para pagar a conta de luz, em 
áreas como alimentação, saúde, educa-
ção e qualidade de vida”, celebrou Sauaia.

Crescimento
Ainda visando o aumento da potência 

da energia solar fotovoltaica no Brasil, o 
setor solicitou a participação no leilão de 
energia A-6 previsto para dezembro de 
2017. Segundo a Associação, a fonte solar 
fotovoltaica foi incluída no leilão A-4 (que 
entrega em 2021), porém não figura no 
leilão A-6 (que entrega energia em 2023). 

De acordo com o  Rodrigo Sauaia, a 
energia solar fotovoltaica foi a única fonte 
renovável que não apareceu no certame, 
tratamento desigual que fere a isonomia 
e traz prejuízos severos ao desenvolvi-
mento desta fonte renovável ainda emer-
gente no país. “Deixar a solar fotovoltaica 
de fora de leilões de energia seria um 
grande retrocesso, com o qual discorda-
mos profundamente. É preciso manter a 
coerência do discurso com ações práti-
cas”, aponta Sauaia.  

Divulgação/Eletrosul

Freepik
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